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I – PREÂMBULO 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2025 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

copeiragem e de auxiliar de serviços gerais, com dedicação exclusiva de mão-de-

obra, para a Câmara Municipal de Vereadores de Caetité/BA. 

 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: 11 de abril de 2025. 

HORÁRIO: Às 09h00min 

LOCAL: www.bllcompras.com 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será considerado o 

horário de Brasília - DF. 

CONSULTAS E INFORMAÇÕES: Setor de Licitações, situado à Praça Rodrigues 

Lima, nº 10, Centro, Caetité - Bahia, das 08h00min às 13h00min, ou baixado 

gratuitamente através do endereço eletrônico www.caetite.ba.leg.br e através do e-

mail: licitacao@caetite.ba.leg.br 

 

1.1. O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAETITÉ - 

BAHIA, usando de suas atribuições, torna público que se acha aberta, nesta 

Câmara Municipal, através do Setor de Licitações, licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando a 

contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

copeiragem e de auxiliar de serviços gerais, com dedicação exclusiva de 

mão-de-obra, para a Câmara Municipal de Vereadores de Caetité/BA, de 

acordo com as disposições contidas neste Edital, que será regida pela Lei 

Federal nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123/2006 e Lei 

Complementar nº 147/2014, e outras normas aplicáveis à espécie. 

1.2. Não havendo expediente, compreendido de segunda a sexta-feira, das 8h às 

13h, exceto feriados, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido. 

1.3. A sessão de processamento do Pregão será conduzida pela agente de 

contratação, a Sra. Leila de Azevedo Souza, para exercer a função de 

PREGOEIRA, de acordo com o Decreto nº 17 de 27 de janeiro de 2025, com o 
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II – OBJETO 

III – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

auxílio da Equipe de Apoio. 

 

1.4. A Pregoeira Oficial e a Equipe de Apoio se reservam ao direito de não 

prestarem informações verbais sobre o referido Edital, dirimindo quaisquer 

dúvidas, desde que suscitadas por escrito, por via física ou eletrônica. 

1.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar; 

ANEXO II – Termo de Referência; 

ANEXO III – Modelo de Proposta; 

ANEXO IV – Declaração de Microempresas ou Empresa de Pequeno Porte;  

ANEXO V – Declaração Conjunta; 

ANEXO VI – Modelo de Contrato; 

ANEXO VII – Modelo de planilha de custo unitário analítico 

2.1. Constitui objeto do presente pregão a contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de copeiragem e de auxiliar de serviços gerais, com 

dedicação exclusiva de mão-de-obra, para a Câmara Municipal de Vereadores de 

Caetité/BA, em conformidade com os elementos constantes do Termo de Referência 

– Anexo II, que integram este edital. 

2.2. A presente licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico, de 

acordo com as disposições dos artigos 6º, inciso XLI; 28, inciso I; 29, parágrafo 

único, da Lei federal n.º 14.133/2021. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, nos termos do art. 6º, 

inciso XLI, da Lei federal n.º 14.133/2021, observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus Anexos, quanto às especificações do objeto. 

2.4. A especificação do objeto descrita na proposta deverá ser fiel ao bem ofertado 

pelo licitante. Em caso de discordância existente entre as especificações deste 

objeto descritas na Bolsa de Licitações e Leiloes do Brasil “BLL” e as especificações 

constantes deste edital prevalecerão as últimas. 

3.1. O PREGÃO, na forma ELETRÔNICA será realizado em sessão pública, por 

meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação 

- em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica 

(licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões, (www.bll.org.br). 

3.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Câmara Municipal de 

Vereadores de Caetité/Ba, denominada Pregoeira, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” 
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IV – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br). 

4.1. Poderão participar desta licitação as empresas interessadas do ramo de 

atividade pertinente ao objeto que atenderem a todas as exigências que dizem 

respeito à habilitação. 

4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda 

a documentação exigida para o respectivo cadastramento no sistema eletrônico de 

licitações da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL (https://bll.org.br/cadastro/). 

4.3. O licitante deverá estar credenciado, preferencialmente de forma direta ou 

através de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, em até, no 

mínimo, uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 

propostas. 

4.4. O provedor do sistema eletrônico poderá cobrar pelos custos de utilização dos 

recursos de tecnologia da informação, nos termos do regulamento do sistema. 

4.5. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante 

vencedor do certame, que pagará a provedora do sistema eletrônico, o percentual 

estabelecido, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 

informação. 

 4.6. Microempresa ou empresa de pequeno porte além da apresentação da 

Declaração constante no Anexo IV deverá, quando do cadastramento da proposta 

inicial de preço a ser digitado no sistema, informar sua condição como empresa (ME 

ou EPP) para fazer direito de prioridade do desempate Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

4.6.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

4.7. Poderão participar da licitação empresas brasileiras ou estrangeiras em 

funcionamento no Brasil pertencentes ao ramo do objeto licitado, sendo vedada a 

participação de: 

4.7.1. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

4.7.2. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
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terceiro grau; 

4.7.3. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

4.7.4. agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, nos 

termos do art. 9º, §1º, da Lei federal nº 14.133, de 2021; 

4.7.5. Empresas com falências decretadas ou concordatárias; 

4.7.5.1. Para as empresas que estiverem em recuperação judicial ou extrajudicial 

será permitida a participação, desde que a licitante apresente plano de recuperação 

já homologado pelo Juízo competente e em pleno vigor, e atenda a todos os demais 

requisitos de habilitação. 

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.1., será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

4.9. Durante a vigência do contrato é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, de acordo com o disposto 

no art. 48, parágrafo único, da Lei federal nº 14.133, de 2021. 

4.10. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a licitante deverá 

manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente aos 

requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com 

as exigências do instrumento convocatório, bem como a descrição constante do 

Anexo relacionado ao Termo de Referência. 

4.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 

proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Lei federal nº 14.133, 

de 2021. 

4.12. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “Sim” ou 

“Não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.12.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 

4.12.2. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
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V – REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.12.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.12.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal; 

4.12.5. Declaração de inexistência de servidor público ou agente político no quadro 

funcional da empresa licitante. 

4.12.6. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de 

proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus 

Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação 

mencionada em seu preâmbulo. 

5.1. O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, 

que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

I. - conduzir a sessão pública; 

II. - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 

III. - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 

estabelecidos no edital; 

IV. - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso; 

V. - verificar e julgar as condições de habilitação; 

VI. - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos de habilitação e sua validade jurídica; 

VII. - Promover diligências com relação aos documentos de habilitação e proposta 

de preços, caso verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica; 

VIII. - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão; 

IX. - indicar o vencedor do certame; 

X. - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

XI. - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 

XII. - propor ao Presidente da Câmara a revogação ou a anulação da licitação; 

XIII. - encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de 

julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à 

autoridade superior para adjudicação e homologação. 
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VI - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES 

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através 

do instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente 

credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, 

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 

operações no site: www.bll.org.br. 

6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 

direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a 

qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 

sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital. 

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta 

de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 

mediante prévia definição de senha privativa. 

6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado 

ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 

uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

6.7. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 

senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora 

de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 

estabelecido. 

6.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

da desconexão do seu representante. 

6.8.1. É vedado ao fornecedor se identificar em sua proposta ao lançá-la no 

sistema ou no decorrer da sessão do pregão, sob a pena de desclassificação 

do licitante. 

6.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
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VII – APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

6.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 

esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelo telefone: Curitiba-PR (41) 

3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail 

contato@bll.org.br 

7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 

de propostas e lances e de julgamento. 

7.2. Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, os 

Documentos de Habilitação exigidos neste edital e a Proposta (Modelo Anexo III) 

contendo a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário limite 

estabelecidos no preâmbulo deste Edital, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.2.1. A ausência de qualquer documento implicará a inabilitação do licitante. 

7.2.2. A existência de cadastro em sistemas unificados de fornecedores – tais como 

SICAF ou congênere – não afasta o dever do licitante de anexar na plataforma os 

documentos relativos à habilitação exigidos neste edital. 

7.3. São vedadas propostas para um mesmo item/lote formuladas por 

estabelecimentos distintos de uma mesma licitante (disputa entre matriz e filial ou 

entre filiais, por exemplo). O descumprimento implicará a desclassificação de ambas 

as proponentes. 

7.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou de sua desconexão. 

7.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

7.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 
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VIII – PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital. Neste caso será 

concedido o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da sessão pública, 

para envio da documentação em envelope fechado a Pregoeira e Equipe de Apoio, 

situados na Praça Rodrigues Lima, nº 10, Centro, Caetité - Bahia, CEP 46.400-000, 

em horário de expediente. 

8.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances. 

8.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

8.2.1. Valor unitário e total do item; 

8.2.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável; 

8.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

8.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da data da sessão pública, prazo este que ficará suspenso em 

caso de interposição de recursos, até a publicação do respectivo julgamento. 

8.7. A não inserção dos dados no sistema eletrônico, contendo as especificações em 

conformidade com o disposto no item, implicará na DESCLASSIFICAÇÃO da 

licitante, face à ausência de informações suficientes para classificação de sua 

proposta. 

8.8. A proposta não deverá conter nenhuma identificação da licitante proponente 

(tais como: nome, CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc), sob a 

pena de desclassificação. 

8.8.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.9. O preço ofertado deverá ser apresentado com precisão de duas casas decimais. 

8.10. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
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IX – ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

8.12. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão 

se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, desde que observado o 

disposto na legislação vigente (art. 17 e art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006). 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública por meio de 

sistema eletrônico na data, horário e local, indicados neste Edital. 

9.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência (Anexo II). 

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a 

Pregoeira e os licitantes. 

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL DO LOTE. 

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

9.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 

(três) segundos, sob a pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 

respectivos lances. 

9.09. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

9.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 
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isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 

será de 02 (dois minutos) e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar- se-á automaticamente. 

9.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 

9.14. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.16. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a Pregoeira no decorrer 

da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos 

licitantes, os lances continuarão sendo recebidos sem prejuízo dos atos realizados. 

9.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas 24 (vinte e quatro horas) da comunicação do fato pela 

Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

9.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.20. Para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 

9.21. O sistema identificará em coluna própria às microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 

para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 

123, de 14 de dezembro de 2006 (preferência às MEs/EPPs); 

9.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
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comunicação automática para tanto. 

9.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.26. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, e não havendo licitante que 

atenda ao subitem 9.25, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 

observado o disposto no art. 60, da Lei federal nº 14.133, de 2021: 

9.26.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

9.26.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações decorrentes de outras contratações; 

9.26.3. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

9.27. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

9.27.1. empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 

9.27.2. empresas brasileiras; 

9.27.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

9.27.4. empresas que comprovem a prática de mitigação de riscos, nos termos da 

Lei federal nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

9.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

9.28.2.A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 
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X – ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.29. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

9.30. Se a oferta não for aceitável, se a licitante desatender as exigências para a 

habilitação, não enviar a proposta de preços final conforme solicitado no edital ou 

deixar de encaminhar os documentos relativos à habilitação, a Pregoeira examinará 

a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a 

sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os 

requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

9.31. A Pregoeira, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências 

julgadas necessárias à análise das propostas, seus catálogos e demais informações 

complementares, da documentação, e declarações apresentadas, devendo os 

licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do 

recebimento da convocação para fazê-lo. 

9.32. Se não houver tempo suficiente para a finalização dos procedimentos previstos 

em um único momento, ou ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou 

surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão 

consignados em ata e a continuação dar-se-á em sessão a ser convocada 

posteriormente. 

9.33. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, 

a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 

9.34. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada na qual estarão registrados 

todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

10.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

10.2.1. contiver vícios insanáveis; 

10.2.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

10.2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

10.2.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 

ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 

mailto:licitacaocaetitecamara@gmail.com
mailto:licitacaocaetitecamara@gmail.com


   

  

 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ 
CRIADA EM 09 DE ABRIL DE 1810 

 

 

 

  

PRAÇA RODRIGUES LIMA, Nº 10, CENTRO, CAETITÉ, BAHIA – CEP: 46.400-000 

Email: licitacao@caetite.ba.leg.br  Site: www.caetite.ba.leg.br 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

10.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

10.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

10.3. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

10.3.1. ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas. 

10.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita; 

10.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 

pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 

(duas) horas, sob a pena de não aceitação da proposta. 

10.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo e formalmente 

aceita pela Pregoeira. 

10.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 

caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob a pena de não aceitação da proposta. 

10.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

10.10. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

10.11. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 

das previstas neste Edital. 
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XI – HABILITAÇÃO 

10.11.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar 

à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

10.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira 

passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

10.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

11.1. Os documentos do licitante exigidos para habilitação, deverão ser enviados por 

meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por 

igual período, uma única vez, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de findo o prazo, juntamente com a proposta readequada. 

11.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

nos termos do art. 64 da Lei n° 14.133/2021 para: 

11.2.1. A complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

11.2.2. A atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

11.3. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.4. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no presente edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
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11.4.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da 

Lei n° 8.429, de 1992. 

11.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

11.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

11.4.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento 

de habilitação. 

 

11.5. Habilitação jurídica (art. 66 da Lei n° 14.133/2021): 

11.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.5.2. No caso de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio eletrônico www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

11.5.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

11.5.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores; 

11.5.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

11.5.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

11.5.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

11.6. Regularidade fiscal e trabalhista: 

11.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, 

pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 
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11.6.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

11.6.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

11.6.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 

licitante, dentro do prazo de validade; tomando, por exemplo, a certidão emitida pelo 

Estado da Bahia , esta comprovação se dará pela apresentação da CRDA - Certidão 

Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado da Bahia. Para 

participação de empresas de outros Estados da Federação, deverão ser 

apresentadas de forma unificada, ou em quantas Certidões Estaduais forem 

necessárias para a comprovação satisfatória da regularidade estadual, 

demonstradas como no exemplo da certidão acima exposta; 

11.6.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal, relativa ao 

domicílio ou sede do licitante; 

11.6.6. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS; 

11.6.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou 

Certidão Positiva com Efeito de Negativa, conforme determinações da Lei 

12.440/2011; 

11.6.8. Caso a licitante seja considerada isenta dos tributos estaduais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.6.9. Caso a licitante detentora do menor preço seja qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 11.7. Qualificação Técnica: 

11.7.1. Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 

privado para comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características e quantidades com o objeto da licitação (Obs.: será 

admitido o somatório dos atestados para comprovação da capacidade técnica da 

licitante, sem restrição quanto aos períodos dos contratos). 

11.7.1.1. O quantitativo deverá ser de pelo menos 50% (cinquenta por cento) “da 
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aquisição pretendida”, ou seja, esse quantitativo deve se referir ao “somatório” de 

TODOS OS LOTES QUE A EMPRESA ARREMATAR, desde que sejam pertinentes 

e compatíveis com o solicitado observado o disposto nos § 1º e § 2º do artigo 67, da 

Lei 14.133/21; 

11.7.1.2. Em não constando todas as informações no atestado, é possível 

apresentar em anexo, documentos complementares tais como nota fiscal, contrato e 

outros pertinentes, com dados suficientes para cumprimento da exigência editalícia. 

 

11.8. Qualificação Econômico-Financeira: 

11.8.1. Certidão Negativa de Falência ou concordata, expedida pelo Distribuidor da 

sede da licitante, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias, contados 

da data de apresentação da proposta. No caso de empresas que estejam em 

recuperação judicial e extrajudicial, as mesmas deverão apresentar: 

a) Documentos que demonstre seu Plano de Recuperação, já homologado 

pelo Juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade 

econômico-financeira, inclusive pelo atendimento de todos os requisitos de 

habilitação econômico-financeiras estabelecidos no Edital. 

 

11.9. Outras Comprovações: 

11.9.1. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao 

exercício dos direitos previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/06, 

alterada pela Lei Complementar nº 147/14, que deverá ser feita de acordo com o 

modelo estabelecido no Anexo IV deste Edital. 

11.9.1.2. Declaração que em observância do limite estabelecido em lei, limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte, observado o disposto no art. 

4º, § 2º, da Lei federal nº 14.133, de 2021. 

11.9.2. Declaração que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; (ANEXO V 

– Declaração Conjunta); 

11.9.3. Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específica. (ANEXO V – Declaração Conjunta); 

11.9.4. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 

e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

(ANEXO V – Declaração Conjunta); 

11.9.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
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integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. (ANEXO V – Declaração Conjunta); 

11.9.6. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no 

Edital e seus anexos; (ANEXO V – Declaração Conjunta); 

11.9.7. Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na 

licitação, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o 

Poder Público, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se 

compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes; (ANEXO V – 

Declaração Conjunta); 

11.9.8. Declaração da empresa licitante, sob as penalidades cabíveis, de que não 

mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos, em horário 

noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, 

qualquer trabalho de menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 

14 anos; (ANEXO V – Declaração Conjunta); 

11.9.9. Declaração de ter recebido todos os documentos e informações, conhecer e 

acatar as condições para o cumprimento das obrigações objeto da Licitação. 

(ANEXO V – Declaração Conjunta); 

11.9.10. Declaração que os documentos apresentados por meio do sistema 

eletrônico são autênticos aos originais. (ANEXO V – Declaração Conjunta); 

11.9.11. Declaração que não possui servidor público ou agente político no quadro 

funcional da empresa licitante. (ANEXO V – Declaração Conjunta). 

 

11.10. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

11.10.1 Na hipótese de não constar prazo de validade nas Certidões apresentadas, 

a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias 

imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

11.10.2. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do 

contrato, porém, será obrigatória durante a fase de habilitação e apresentação dos 

documentos indicados no subitem 11.6, ainda que veiculem restrições impeditivas à 

referida comprovação. 

11.10.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério desta Prefeitura, para a regularização da 

documentação com emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de 

negativa. 
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XII – ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.10.2.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 

acima implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

legais, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar 

os atos referentes ao procedimento licitatório. 

11.10.3. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz e, se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

11.10.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

11.10.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Edital. 

11.10.6. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, 

em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

11.10.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

11.10.8. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada por agente da Administração, 

mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, 

sob sua responsabilidade pessoal, nos termos do art. 12, IV da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

11.10.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá- los, em formato digital, via e-

mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

11.11. Os documentos exigidos para fins de habilitação e os produzidos com a 

utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da 

legislação vigente, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos 

signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas 

em papel. 

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 02 (duas) horas a contar da solicitação da Pregoeira, conforme Anexo III 

no sistema eletrônico e deverá: 
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XIII – RECURSOS 

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

12.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

12.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

12.1.5. Indicação do sindicato da categoria profissional; 

12.1.6. A proposta comercial deverá estar acompanhada da Planilha Memoria 

de Cálculo (Anexo VIII) atualizada, detalhada de formação de preços, contendo 

todos os custos unitários envolvidos na contratação (custos diretos, indiretos, 

mão-de-obra, encargos sociais, BDI e demais valores envolvidos), de acordo 

com os valores finais ofertados pela licitante. 

12.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso, na foram do art. 12º, 

inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

12.2.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 

valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

12.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

12.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 

sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou 

que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

12.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 

(trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
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XIV – REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

13.3. Uma vez manifestado o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de 03 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando 

os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 

(três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

13.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no endereço constante neste Edital. 

13.7. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante, após o período 

disponibilizado para tal, importará na decadência do direito de recurso. 

13.8. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos do 

art. 168, da Lei federal nº 14.133, de 2021. 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 

a sessão reaberta. 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 

ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
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XV – DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

XVI – GARANTIA CONTRATUAL 

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 

poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

16.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133 de 2021. 

16.2. Caberá à empresa contratada optar por uma das seguintes modalidades de 

garantia: 

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II - Seguro-garantia; 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV- título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 

total. 

16.3. A garantia a que se refere o item 16.1 será de 5% (cinco por cento) do valor 

global do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, 

previstas neste edital e em seus anexos. 

16.4. A garantia será prestada pela contratada em até 05 (cinco) dias úteis antes da 

data prevista para a assinatura do contrato e lhe será liberada ou restituída 30 

(trinta) dias após o término de vigência do contrato. 

16.4.1. Se a empresa vencedora optar por prestar garantia na modalidade 

SEGURO-GARANTIA, o prazo para realizar a garantia contratual será de no mínimo 

01 (um) mês, conforme art. 96 § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.5. A devolução da garantia não exime a contratada de suas responsabilidades 

legais e contratuais. 

16.6. A falta de prestação de garantia, no prazo aqui definido, importará na 

desclassificação da contratada. 
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XVII – DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE EXECUÇÃO 

XVIII – DOS CONTRATOS 

XX – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As condições e prazos de entregas estão previsto no Anexo II – Termo de 

Referência anexo a este Edital. 

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação será 

firmado Termo de Contrato. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato. 

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou 

aceito no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.3. O contrato administrativo pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações 

nele estipuladas, ou antes, de o prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 

no artigo 137 da Lei federal nº 14.133/2021, bem como, amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, nesta hipótese, devendo ser 

aplicados os artigos 138 e 139 dessa mesma Lei. 

18.4. O prazo de vigência do futuro contrato será de 12 (doze) meses, contados a 

partir da assinatura do termo contratual e podendo ser prorrogado por igual período, 

caso haja interesse da administração e consenso das partes nos termos dos Art. 

105, 106 e 107 da Lei Federal 14.133/2021 e alterações posteriores. 

18.5. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, caracteriza 

o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades 

legalmente estabelecidas. 

 

 

19.1 A vigência, fiscalização, reajuste e repactuação estão previstos no Anexo II – 

Termo de Referência anexo a este Edital. 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Anexo 

VI – Minuta de Contrato. 

XIX – VIGENCIA, FISCALIZAÇÃO, REAJUSTE E REPACTUAÇÃO 

mailto:licitacaocaetitecamara@gmail.com
mailto:licitacaocaetitecamara@gmail.com


   

  

 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ 
CRIADA EM 09 DE ABRIL DE 1810 

 

 

 

  

PRAÇA RODRIGUES LIMA, Nº 10, CENTRO, CAETITÉ, BAHIA – CEP: 46.400-000 

Email: licitacao@caetite.ba.leg.br  Site: www.caetite.ba.leg.br 

XXI – PAGAMENTO 

XXII – RECURSOS FINANCEIROS 

XXIII – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Anexo II – Termo de 

Referência anexo a este Edital. 

22.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados na Lei Orçamentária Anual do exercício 2025: 

PODER: 1 Poder Legislativo 

ÓRGÃO: 2 CAMARA MUNICIPAL DE CAETITÉ 

SECRETARIA: 1 CAMARA MUNICIPAL 

UNIDADE: 0100000 CAMARA MUNICIPAL 

ATIVIDADE: 2.001 GESTÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS 

ELEMENTO: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSOS: 15000000 

23.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial ou total do contrato, que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

h) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e, 

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

23.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no 

item 23.1 deste edital as seguintes sanções: 
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a) advertência; 

b) Multa, no percentual de 30% sobre o objeto total do contrato, conforme os critérios 

estabelecidos no art. 59 e seguintes do ; 

c) Impedimento de licitar e contratar com este órgão promotor do certame, pelo 

prazo de até 3 (três) anos, conforme os critérios estabelecidos no art. 59 e seguintes 

do ; 

d) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

em geral, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, conforme os critérios estabelecidos 

no art. 59 e seguintes do . 

23.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 23.2. do presente Edital 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

23.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 27.2 do presente Edital 

23.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

23.6. A aplicação das sanções previstas no item 23.2, deste Edital, não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

23.7. Na aplicação da sanção prevista no item 23.2, alínea “b”, do presente Edital, 

será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

23.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 23.2 do 

presente Edital, o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

23.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela Comissão, o licitante ou o contratado 

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação. 

23.10. Serão indeferidas pela Comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

23.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
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XXIV – IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

XXV – FORO 

XXVI – ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

23.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 

de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 

penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

dos requisitos definidos neste artigo. 

23.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “g” e “k” do item 23.1 do 

presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo E-mail: 

licitacao@caetite.ba.leg.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Praça 

Rodrigues Lima, nº 10, Centro, Caetité – Bahia. 

As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas, 

até um dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, por meio dos 

seguintes endereços eletrônicos: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL: 

www.bll.org.br, e também pelo e-mail: licitacao@caetite.ba.leg.br 

25.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência 

desta licitação é o da Comarca de Caetité/BA, excluído qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

26.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei 

federal nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 
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XXVII – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

27.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes. 

27.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

27.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 

com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

27.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

27.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 

137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

27.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

27.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

27.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

27.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

27.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

27.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

27.4.3. Indenizações e multas. 

27.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

27.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento 

das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à 

extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das 

penalidades cabíveis. 

27.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas 

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção 

contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

27.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo 

contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os 

mailto:licitacaocaetitecamara@gmail.com
mailto:licitacaocaetitecamara@gmail.com


   

  

 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ 
CRIADA EM 09 DE ABRIL DE 1810 

 

 

 

  

PRAÇA RODRIGUES LIMA, Nº 10, CENTRO, CAETITÉ, BAHIA – CEP: 46.400-000 

Email: licitacao@caetite.ba.leg.br  Site: www.caetite.ba.leg.br 

XXVIII – DISPOSIÇÕES GERAIS 

empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que 

ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

27.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante 

reterá: 

27.9.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de 

descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas 

as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos 

pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e 

art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e 

27.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor 

proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

27.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por 

parte do contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o 

pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da 

execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do 

pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

27.11. O contratante poderá ainda: 

27.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a 

garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), 

conforme legislação que rege a matéria; e 

27.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 

causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 

2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do 

contrato. 

27.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

28.1. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

28.2. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do 

objeto da presente licitação, por meio de agente público designado para tal função, 

conforme o disposto na Lei federal nº 14.133/2021.Da sessão pública do Pregão 

divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

28.3. Na análise da documentação e no julgamento das propostas comerciais, a 
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XXIX – DISPOSIÇÕES FINAIS 

Pregoeira poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento jurídico ou técnico de 

órgãos ou de profissionais especializados. 

28.4. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a 

Câmara Municipal de Caetité/BA revogá-la, no todo ou em parte, por razões de 

interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, 

disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes. 

28.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

28.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

28.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente na Administração. 

28.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

28.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

28.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.bll.org.br, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

28.11. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas 

aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento 

ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Câmara, sítio virtual da Câmara 

Municipal de Caetité (https://caetite.ba.leg.br/) e no site da Bolsa de Licitações e 

Leilões (www.bll.org.br). 

29.1. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira. 

29.2. O procedimento será divulgado no Diário Oficial da Câmara Municipal de 

Caetité, no site oficial, no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP e demais 

meios que possibilitem a transparência do certame. 

Caetité/BA, 25 de março de 2025. 

Mário Rebouças de Almeida 

Presidente da Câmara de Vereadores 
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1. REQUISITANTE 

Diretor Administrativo 

 

2.  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A contratação de empresa especializada, com dedicação exclusiva de mão de obra, 

para prestação de serviços de copeiragem e de auxiliar de serviços gerais para a 

Câmara Municipal de Vereadores de Caetité/BA, surge como solução estratégica 

para superar os desafios operacionais identificados, tais como o déficit de 

profissionais, a ausência de padronização nos serviços prestados, a sobrecarga dos 

recursos internos e a necessidade premente de aprimorar a eficiência das atividades 

administrativas. 

Com a contratação, espera-se garantir a alocação de profissionais em quantidade e 

qualificação adequadas, promovendo maior eficácia na execução das tarefas, 

otimização dos custos operacionais e elevação da qualidade do atendimento 

prestado à população. 

Além disso, a continuidade das atividades administrativas e operacionais dos órgãos 

públicos depende diretamente da regularidade dos serviços essenciais. Interrupções 

ou falhas nesses serviços podem comprometer a eficiência e a imagem institucional 

da administração pública, gerando impactos negativos na prestação de serviços à 

população. 

Assim, a contratação de uma empresa especializada visa otimização dos recursos 

públicos; garantia de qualidade nos serviços prestados; redução de custos 

operacionais; e atendimento qualificado às demandas da população, com 

profissionais capacitados e em número suficiente para manter as operações 

regulares. 

 

3.  INDICAÇÃO DA PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO 

Embora não tenha sido elaborado o Plano de Contratações Anuais para o exercício 

de 2025, o objeto da contratação está devidamente contemplado nas previsões 

orçamentárias. 

 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO 

Os serviços possuem natureza comum, conforme definido pelo art. 6º, inciso XIII, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente especificados no edital. 

O contrato terá duração inicial de 12 (doze) meses, conforme o art. 106 da Lei nº 

14.133/2021, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da mesma legislação. 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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Essa abordagem visa otimizar o processo licitatório e garantir propostas mais 

vantajosas para a Administração. 

A empresa contratada deverá atender a todos os requisitos estabelecidos no Termo 

de Referência e no Edital, incluindo o cumprimento das exigências de especificação 

e normativas pertinentes. A prestação do serviço deve ser iniciada em até 10 (dez) 

dias corridos após a assinatura do contrato. Caso haja impossibilidade de 

cumprimento desse prazo, a empresa deverá comunicar o fato com pelo menos 05 

(cinco) dias de antecedência. 

 

5. LOCAL DE REALIZAÇÃO DO SERVIÇO 

O serviço será prestado no Prédio da Câmara Municipal de Vereadores de 

Caetité/BA. 

 

6. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

A empresa contratada deverá fornecer profissionais habilitados para o desempenho 

das atividades, sobre o regime de dedicação exclusiva de mão de obra, atuando na 

função de copeiragem e de auxiliar de serviços gerais. 

Todos os profissionais alocados deverão apresentar como competência pessoal as 

seguintes características: trabalho em equipe, iniciativa, agilidade, destreza 

profissional, polidez no trato público e junto aos colegas de trabalho. 

Os postos terão carga horária de 40 horas semanais, trabalhando de segunda a 

sexta-feira, nos horários definidos pela administração ou quando houver 

necessidades como eventos e sessões solenes. 

Todos os funcionários deverão receber treinamentos inerentes as suas atividades 

antes do início dos trabalhos, realizado pela CONTRATADA. 

A CONTRATANTE se reserva ao direito de ministrar ou proporcionar treinamentos 

específicos aos prestadores de serviços durante a execução do contrato, em horário 

de trabalho, sem que isso se configure vínculo empregatício. 

 

7. QUANTITATIVO DOS SERVIÇOS 

 

8. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO 

DE SOLUÇÃO A SER ADOTADA 

Formas de Contratação: 

• Forma 1: Buscar atas de registro de preços disponíveis para adesão. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD Nº DE MESES  

1 Copeira Serviço 1  12 

2 Auxiliar de serviços gerais Serviço 4  12     
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• Forma 2: Registrar intenção de adesão a ata de outro órgão. 

• Forma 3: Realizar licitação própria. 

Análise: 

• Forma 1: Não há ata de registro de preços disponível para adesão. 

• Forma 2: Não há intenção de adesão a ata disponível. 

• Forma 3: A solução mais adequada é realizar uma licitação própria, visto que 

a natureza da contratação exige dedicação exclusiva de mão de obra e 

serviços continuados, o que inviabiliza o uso de registro de preços. 

 

Conclusão: Dada a impossibilidade de adesão ou participação em atas de registro 

de preços, recomenda-se a realização de licitação própria, uma vez que a prestação 

dos serviços exige dedicação exclusiva de mão de obra, conforme estabelecido na 

Lei nº 14.133/2021. 

 

9. TABELA DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

 

10. ESTIMATIVA GLOBAL DA CONTRATAÇÃO 

O valor total estimado para a contratação é de R$ 204.172,15 (duzentos e quatro 

mil, cento e setenta e dois reais e quinze centavos), baseado em pesquisa de 

mercado e considerando o preço unitário praticado na região. 

 

11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

A solução não deve ser parcelada, pois o gerenciamento dos serviços ficará a cargo 

de um único fornecedor. A divisão dos serviços poderia comprometer o controle da 

execução e a qualidade do serviço prestado. A contratação será realizada de forma 

integral, conforme o Termo de Referência. 

 

12. RESULTADOS PRETENDIDOS 

A presente contratação almeja a execução de serviços continuados, com dedicação 

exclusiva, de copeiragem e de auxiliar de serviços gerais de forma eficiente, 

adotando mão de obra especializada e qualificada em cada uma das funções. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD Nº DE 
MESES  

CUSTO 
UNITÁRIO (R$) 

CUSTO MENSAL 
(R$) 

CUSTO ANUAL 
(R$) 

1 Copeira Serviço 1 12 R$  3.402,87 R$      3.402,87 
R$    40.834,39 

 

2 
Auxiliar de 

serviços gerais 
Serviço 4 12 

R$ 3.402,87 
 

R$ 13.611,48 
 

R$ 163.337,76 
 

TOTAL (R$) R$ 204.172,15 
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Ao atender aos requisitos estabelecidos neste documento e nos demais 

subsequentes relativos a este trâmite, espera-se a garantia da economicidade, 

eficiência, transparência e o melhor aproveitamento dos recursos públicos. 

Pretende-se, por fim, como ganho direto, uma maior efetividade no bom serviço à 

população. Assim, o processo licitatório visa selecionar a proposta mais vantajosa 

para o Município, assegurando a transparência, isonomia e a justa competição entre 

os licitantes. 

 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

A Administração designará um responsável técnico para acompanhar a execução 

dos serviços e gerenciar a fiscalização do contrato. Além disso, reuniões serão 

realizadas com a empresa contratada para garantir o cumprimento das 

especificações. 

 

14. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

Não existem contratações correlatas ou interdependentes que possam impactar a 

execução deste serviço. 

 

15. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Não aplicável, conforme Art. 18, §2º da Lei nº 14.133/2021, visto que o objeto da 

contratação não envolve atividades com impacto ambiental significativo. 

 

16. MAPEAMENTO DE RISCO 

Risco Probabilidade Impacto Dano 
Ação 

Preventiva 
Ação de 

Contingência 

Recusa da 
vencedora em 
assinar o contrato 

Baixa Alto 
Atraso na 
execução 

Definir sanção 
no edital para 
recusa de 
assinatura 

Convocar novo 
fornecedor, punir 
licitantes 
descumpridores 

Incapacidade de 
execução do 
contrato 

Baixa Alto 
Atraso no 
fornecimento 

Exigir atestado 
de capacidade 
técnica e definir 
sanções no 
edital 

Cancelamento do 
contrato e nova 
licitação 

Execução do 
Contrato  

Baixa Alto 

Não pagamento 
de 
salários/encargo
s 

Criação de 
conta vinculada 
para garantia de 
pagamento dos 
encargos 
trabalhistas 

Se houver 
inadimplência, acionar 
a conta vinculada e 
realizar o pagamento 
imediato 

 

17. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
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A equipe de planejamento declara a viabilidade da solução proposta, conforme 

análise realizada neste estudo técnico preliminar. 

 

18. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 

A aquisição é viável e atende à legislação vigente, sendo fundamental para oferecer 

serviços de qualidade à população. 

 

Rômulo Anísio Ferreira de Souza 

Diretor Administrativo 
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OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

copeiragem e de auxiliar de serviços gerais, com dedicação exclusiva de mão-de-

obra, para a Câmara Municipal de Vereadores de Caetité/BA. 

1. DA JUSTIFICATIVA: 

1.1. A contratação de empresa especializada, com dedicação exclusiva de mão de 

obra, para prestação de serviços de copeiragem e de auxiliar de serviços gerais para 

a Câmara Municipal de Vereadores de Caetité/BA, surge como solução estratégica 

para superar os desafios operacionais identificados, tais como o déficit de 

profissionais, a ausência de padronização nos serviços prestados, a sobrecarga dos 

recursos internos e a necessidade premente de aprimorar a eficiência das atividades 

administrativas. 

Com a contratação, espera-se garantir a alocação de profissionais em quantidade e 

qualificação adequadas, promovendo maior eficácia na execução das tarefas, 

otimização dos custos operacionais e elevação da qualidade do atendimento 

prestado à população. 

Além disso, a continuidade das atividades administrativas e operacionais dos órgãos 

públicos depende diretamente da regularidade dos serviços essenciais. Interrupções 

ou falhas nesses serviços podem comprometer a eficiência e a imagem institucional 

da administração pública, gerando impactos negativos na prestação de serviços à 

população. 

Assim, a contratação de uma empresa especializada visa otimização dos recursos 

públicos; garantia de qualidade nos serviços prestados; redução de custos 

operacionais; e atendimento qualificado às demandas da população, com 

profissionais capacitados e em número suficiente para manter as operações 

regulares. 

1.2. Da descrição dos objetos: 

 

 (*) Havendo divergência entre as descrições dos serviços existentes neste Edital e 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD Nº DE 
MESES  

CUSTO 
UNITÁRIO (R$) 

CUSTO MENSAL 
(R$) 

CUSTO ANUAL 
(R$) 

1 Copeira Serviço 1 12 R$  3.402,87 R$      3.402,87 
R$    40.834,39 

 

2 
Auxiliar de 

serviços gerais 
Serviço 4 12 

R$ 3.402,87 
 

R$ 13.611,48 
 

R$ 163.337,76 
 

TOTAL (R$) R$ 204.172,15 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
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as utilizadas pelo Sistema BLL, devem prevalecer os estabelecidos no Edital e seus 

anexos. 

1.3. Os serviços objetos desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da assinatura do 

contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133 de 2021. 

1.4.1. O serviço é enquadrado como continuado, com prestação de serviços em 

regime de dedicação exclusiva de mão de obra, sendo a vigência plurianual mais 

vantajosa considerando a justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada no ETP – Estudo Técnico Preliminar. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se estabelecida no ETP – 

Estudo Técnico Preliminar. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição 

do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, se aplicáveis, que se 

baseiam na Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

a) Promover a eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia, 

enfatizando aos colaboradores a consciência de hábitos sustentáveis, como 

apagar as luzes ao sair do ambiente, uso racional de água, equipamentos de 

ar-condicionado, redução de número de impressões em papel, correta 

disposição de resíduos a ser descartado, e outros; 

b) Promover a geração de empregos, dando preferência, sempre que possível à 

mão de obra local; 

c) Dar preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
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d) Zelar pelo patrimônio material (construções, lugares, obras de arte, objetos e 

documentos de importância para a cultura); 

e) A acessibilidade como parte dos critérios de sustentabilidade é definida como 

um princípio - direito da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, sendo o objetivo deste processo, auxiliar pessoas com 

deficiência, a ter acesso irrestrito aos serviços que a Instituição proporciona, 

eliminando as barreiras de comunicação e informação, e também físicas 

impostas pela falta de condições, principalmente econômicas: “(...) sendo 

princípio-direito obriga os Estados à sua implementação como garantia 

fundamental, extremamente relevante para a concretização dos direitos 

humanos das pessoas com deficiência.” 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da Contratação 

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133 de 2021. 

4.4. Caberá à empresa contratada optar por uma das seguintes modalidades de 

garantia: 

I – Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II – Seguro-garantia; 

II – Fiança bancária. 

4.5. A garantia a que se refere o item 4.3 será de 5% (cinco por cento) do valor 

global do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, 

previstas neste edital e em seus anexos. 

4.6. A garantia será prestada pela contratada em até 05 (cinco) dias úteis antes da 

data prevista para a assinatura do contrato e lhe será liberada ou restituída 30 

(trinta) dias após o término de vigência do contrato. 

4.7. A devolução da garantia não exime a contratada de suas responsabilidades 

legais e contratuais. 

4.8. A falta de prestação de garantia, no prazo aqui definido, importará na 

desclassificação da contratada. 

Vistoria. 
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4.9. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 

serviços. 

Descrição dos profissionais 

4.7. Para a execução dos serviços serão necessários profissionais com habilidades 

e requisitos específicos, tais como: copeiragem e auxiliar de serviços gerais. 

4.8 A contratada deverá dispor em seu quadro de colaboradores profissionais 

com formação, habilidades e conhecimentos conforme a Classificação Brasileira de 

Ocupações – CBO: 

Código Título 

5134-25 Copeiragem 

5143-20 Auxiliar de serviços gerais/faxineiro 

4.9. Requisitos para os cargos: 

4.9.1 Exigências do perfil de copeiragem e de auxiliar de serviços gerais 

a) Discrição, boa dicção e polidez no trato com as pessoas; 

b) Registro na empresa vencedora, de acordo com a CLT e demais exigências 

trabalhistas; 

c) Ensino fundamental completo; 

d) Ser portador de atestado de bons antecedentes, que deverá ser apresentado 

sempre que solicitado pelo fiscal do Contrato. 

 

4.10. ATRIBUIÇÕES/DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES EXECUTADAS: 

4.10.1. Copeiragem e de auxiliar de serviços gerais 

Descrição das tarefas básicas: 

a) A contratada deverá fornecer pessoa/equipe devidamente treinada para 

exercer as funções de acordo com as especificações e condições mínimas. 

b)  O período de atuação da equipe poderá ser de 8/12/24 hs/dia. 

c) A licitante vencedora deverá fornecer uniformes devidamente identificados 

para os serviços. 

d) Durante o transcorrer do serviço/evento, é vedado: fumar, consumir bebida 

alcoólica ou portar chapéus, aparelhos de som com fones de ouvidos ou 

qualquer outro objeto ou equipamentos que possa atrapalhar a qualidade do 

serviço. 
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e) A contratada, na prestação dos serviços, deverá atender rigorosamente 

(quanto à organização) as solicitações da Câmara de Vereadores. 

f) A empresa vencedora fornecerá os profissionais devidamente contratados, 

bem como arcará com as despesas para com os mesmos, incluindo 

alimentação e bem estar e respondendo ainda por todos os encargos 

trabalhistas, sindicais, previdenciários e sociais respectivos. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Formalização da relação jurídica 

5.1. No tocante à formalização da relação jurídica a ser firmada entre a 

Administração e o Fornecedor, será observado o art. 95 da Lei nº 14.133/2021 

e por tratar-se de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de 

obra, com vigência plurianual, será emitido Termo de Contrato. 

Local e horário de prestação dos serviços: 

 

5.2. Os horários de prestação de serviço, de todos os postos de serviço, poderão 

sofrer alterações de acordo com a necessidade da administração, em razão 

dos eventos realizados por cada posto, devendo ser a empresa contratada 

previamente comunicada. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.3. Para fins de elaboração da Planilha de Custos e formação de Preços, para 

assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, a contratada deverá 

observar as Convenções Coletivas de Trabalho. 

5.4. A fim de proporcionar isonomia entre os licitantes e evitar preços inexequíveis 

ou propostas que frustrem o princípio da economicidade, as quantidades de 

vale alimentação e horas noturnas, fazem parte da Planilha de Custos e 

Formação de Preços e deverão obrigatoriamente ser utilizados na proposta 

dos fornecedores sob pena de desclassificação da mesma. 

5.5. Os salários dos empregados da CONTRATADA não deverão ser inferiores ao 

mínimo permitido pela Convenção Coletiva de trabalho da categoria. 

5.6. A prestação do serviço deve seguir o atendimento das Normas estabelecidas 

SETOR ENDEREÇO Horário de Seg a Sexta 

Sede da contratante PRAÇA RODRIGUES LIMA, Nº 10, CENTRO, CAETITÉ, 
BAHIA 

08h às 18h 
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pelo Ministério do Trabalho e por Convenções Coletivas de Trabalho da 

Categoria. 

5.7. Para efeitos de cálculos da planilha de custos e formação de preços, 

considera-se piso salarial dos empregados os salários registrados em carteira 

de trabalho, observando as cláusulas e condições da CLT e das Convenções 

Coletivas de Trabalho em vigor, firmados com os sindicatos das categorias 

profissionais envolvidos na prestação de serviços. 

5.8. Não serão realizadas horas extras. 

Uniformes e EPIs 

5.9. Os uniformes e EPIs deverão ser fornecidos pela contratada a seus 

empregados, e ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no 

órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas 

do ano, sem qualquer repasse de custo para o empregado, observando o 

disposto nos itens seguintes: 

5.10. Uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário: 

Copeira e auxiliar de serviços gerais 

Item Descrição Unidade 
Qtde/ano por 
empregado 

01 

Camiseta feminina ou camiseta masculina com manga curta, 
tecido natural blend com composição de no mínimo de 73% de 
algodão penteado e no máximo de 27% de poliéster, manga 
curta, cor e logotipo padrão da empresa 

Unidade 2 

02 
Jaqueta de Moletom Flanelado por dentro em Chimpa, 210g 
100% Poliéster, manga longa, cor e logotipo padrão da 
empresa 

Unidade 2 

03 
Calça tipo jeans de primeira qualidade, pré-escolhido, cor 
azul escuro, com cós alto, zíper e bolso 

Unidade 2 

04 
Par de meias cano médio, mínimo de 60% algodão, cor 
Branca 

Pares 2 

05 
Par de sapato em couro sintético, forrado, solado baixo, 
antiderrapante, cor preto 

Pares 2 

06 
Crachá em PVC personalizado com foto, tamanho: 
8,6x5,4cm 

Unidade 1 

5.11. As quantidades da tabela acima foram definidas para o período de um 

ano, sendo que a entrega completa dos uniformes deverá ser no início do 

contrato. 

5.12. As peças deverão ser confeccionadas com tecido e material de 

qualidade, seguindo os seguintes parâmetros mínimos descritos na tabela 

acima. 

5.13. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser 

apropriados para a situação, substituindo sempre que estiverem apertados. 

5.14. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cujo a cópia 
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devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviado 

para o servidor responsável pela fiscalização do contrato. 

Procedimento de transição e finalização do contrato 

5.15. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do 

contrato devido às características do objeto, pois não há exigências relativas à 

conhecimento de tecnologia e técnicas empregadas, por se tratar apenas de 

gestão de mão de obra. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início 

da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em 

relação à execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratada não está obrigada a manter preposto da empresa no local da 

execução do objeto, contudo deverá efetuar a fiscalização da equipe de 

trabalho mensalmente.  

6.7.1. Ainda, quando houver necessidade, em caso de convocação realizada pela 

Administração, para reunião acerca de obrigações contratuais, fiscalização, 

plano de execução dos serviços, entre outros, o preposto deve se apresentar 
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no local de execução dos serviços. 

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada 

designará outro para o exercício da atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Servidora 

Sra. Cristiane Santos Pereira, designada pelo Decreto nº 07/2025. 

Fiscalização Técnica e Administrativa 

6.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Câmara de Vereadores. 

6.10.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

6.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção. 

6.10.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 

se for o caso; 

6.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 

imediatamente ao gestor do contrato; 

6.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 

tempestiva renovação ou à prorrogação contratual; 

6.10.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

6.10.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do 

problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
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6.10.8. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios 

estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato 

como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de 

alguma vantagem a um determinado empregado. 

6.10.9. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais 

exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações: 

a) No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT): 

6.10.a.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá 

apresentar a seguinte documentação: 

6.10.a.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo 

ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de 

identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 

com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 

quando for o caso; 

6.10.a.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos 

empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos 

serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; 

6.10.a.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da 

contratada que prestarão os serviços;  

6.10.a.1.4. Inscrição (cadastro) dos contratados no Programa de 

Integração Social – PIS, e 

6.10.a.2. entregar até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes 

documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes 

pela internet: 

6.10.a.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND); 

6.10.a.2.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as 

Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 

contratado; 

6.10.a.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);  

6.10.a.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.10.a.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos 

seguintes documentos:  
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6.10.a.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer 

empregado, a critério da Administração contratante; 

6.10.a.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da 

prestação dos serviços, em que conste como tomador a parte 

contratante;  

6.10.a.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a 

qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, 

cópia de recibos de depósitos bancários; 

6.10.a.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares 

(vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver obrigada 

por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, 

relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer 

empregado; e 

6.10.a.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de 

treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

6.10.a.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da 

extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos 

serviços, no prazo definido no contrato: 

6.10.a.5. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados 

prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo 

sindicato da categoria; 

6.10.a.6. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, 

referentes às rescisões contratuais; 

6.10.a.7. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais 

do FGTS de cada empregado dispensado; 

6.10.a.8. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

b) Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os 

documentos elencados no item 6.10.a.1 acima deverão ser apresentados. 

c) A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.10.a.4 

acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, 

prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

d) A cada período de 12 (doze) meses de vigência do contrato de trabalho, a 

contratada deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações 

trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de 

providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, 

em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 
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e) O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo 

Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo 

único, da CLT. 

f) Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o 

presente item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de 

convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre 

outros. 

g) Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do 

cumprimento das obrigações previstas neste item. 

h) Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações 

sociais trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração. 

i) Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 

previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil 

(RFB). 

j) Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o 

FGTS, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. O 

descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições 

de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem 

prejuízo das demais sanções. 

k) A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada 

regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob 

pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da 

empresa de corrigir. 

l) Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento 

das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a 

CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da 

fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja 

regularizada. 

m) Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de 15 

(quinze) dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações 

diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução 

dos serviços objeto do contrato. 

n) O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado 
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pela Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. 

o) Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção 

de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a 

contratante e os empregados da Contratada. 

p) O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, 

pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e 

previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua 

execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

q) A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

r) A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por 

seu pagamento. 

s) Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal 

administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes 

aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês 

anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do 

contrato. 

t) Para fins de assegurar a efetividade do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e demais encargos sociais incidentes sobre o 

contrato, a Contratante poderá exigir, a qualquer tempo, a constituição de uma 

Conta Vinculada, nos trmos do art. 121, § 3º, III e 142, da lei nº 14.133/2022, 

ficando sobrestados os pagamentos até que a mesma seja implementada. 

  

GESTOR DO CONTRATO 

6.10.10. Manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, 

bem como planilhas, termo de formalização e/ou de referência e demais 

itens contemplando detalhamento dos itens contratados, com registro da 

equação econômico-financeira do contrato, quando necessário; 

6.10.11. Controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim 

como de suas etapas e demais prazos contratuais, recomendando, com 

antecedência razoável, ao Agente de Contratação e ao Presidente da 

Câmara, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação 

do contrato vigente, quando admitida; 

6.10.12. Prover ao Presidente da Câmara os documentos e informações 

necessários à celebração de termo aditivo, objetivando as alterações do 
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contrato previstas em lei, inclusive para prorrogação do prazo do 

instrumento contratual, neste último caso, após verificação da 

vantajosidade da prorrogação, bem como da manifestação do Fiscal de 

Contrato sobre a qualidade dos bens entregues e/ou serviços prestados; 

6.10.13. Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico- 

financeiro do contrato e demais alterações, a serem decididos pelo 

Presidente da Câmara; 

6.10.14. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado, 

elaborando o Termo de Recebimento Definitivo; 

6.10.15. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e 

demais documentos relativos ao objeto contratado; 

6.10.16. Manifestar-se sobre eventual suspensão da execução contratual, 

elaborando o Termo de Suspensão; 

6.10.17. Adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções 

e/ou de rescisão contratual, realizando e coordenando atos investigativos 

prévios à abertura do processo, quando necessários, nas hipóteses de 

descumprimento de obrigações previstas no edital, no contrato e/ou na 

legislação de regência; 

6.10.18. Propor ao Presidente da Câmara, a aplicação de sanções previstas em lei, 

bem como a pena de advertência prevista no Art. 156, inciso I, da Lei 

Federal nº. 14.133/2021, por meio do procedimento administrativo 

sumaríssimo previsto no Art. 144 da Lei Federal nº. 14.133/2021; 

6.10.19. Analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo 

Fiscal de Contrato, conforme rol e condições dispostos no instrumento 

contratual e nas normas que disciplinam a execução da despesa pública, 

devolvendo-os ao Fiscal de Contrato para regularização, quando for o 

caso; 

6.10.20. Incluir e/ou conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e 

previdenciária necessárias ao pagamento, quando cabível e na ausência 

de Fiscal de Contrato, e encaminhar ao setor responsável; 

6.10.21. Acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento 

de saldo, quando for o caso, respeitando a competência do exercício; 

6.10.22. Efetuar eventual digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 

trabalhistas da contratada nos sistemas municipais, quando couber; 

6.10.23. Realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados 

referentes ao contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
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PNCP, verificando saldo e informando o encerramento do instrumento 

contratual; 

6.10.24. Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja 

legalmente atribuída. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O objeto será recebido: 

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

contratado de término da execução; 

b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser 

superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 

justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato. 

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 

equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 
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Liquidação 

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, após o 

recebimento provisório e definitivo, se for o caso, ocorrerá a liquidação da 

despesa, nos termos da legislação vigente. 

7.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante. 

7.9. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Prazo de pagamento 

7.10. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, após a efetiva execução dos 

serviços prestados e mediante apresentação da respectiva nota fiscal que 

deverá ser ratificada e aprovada por servidor designado juntamente da 

comprovação do recolhimento de encargos e tributos referentes aos serviços 

prestados (INSS, FGTS e ISSQN) e todos os demais documentos elencados 

no item 6.10.9. Cumprida essas formalidades a Tesouraria Municipal efetuará o 

pagamento no prazo de até 10 (dez) dias úteis da apresentação da 

respectiva nota fiscal. 

7.11. Deve-se observar que para efetivar o pagamento a empresa Contratada deverá 

apresentar relatório com o quantitativo de horas realizadas, os dias, horários e 

nome do profissional que efetuou o serviço. 

7.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 

data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção 

monetária, incidentes e proporcionais aos dias de atraso. 

Forma de pagamento 

7.13. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

mailto:licitacaocaetitecamara@gmail.com
mailto:licitacaocaetitecamara@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


   

  

 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ 
CRIADA EM 09 DE ABRIL DE 1810 

 

 

 

  

PRAÇA RODRIGUES LIMA, Nº 10, CENTRO, CAETITÉ, BAHIA – CEP: 46.400-000 

Email: licitacao@caetite.ba.leg.br  Site: www.caetite.ba.leg.br 

legislação aplicável. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com 

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar o atendimento dos 

requisitos previstos no edital de licitação. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor aceito para contratação deverá estar compatível com o valor de 

mercado, estabelecido através de pesquisa de preços e expresso no mapa 

comparativo de preços; 

9.2. Será considerada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL, desde 

que a empresa ofertante comprove sua regularidade com os encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, e tenha como cumprir os 

prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência. 

9.3. O preço estimado global desta contratação é de R$ 204.172,15 (duzentos e 

quatro mil, cento e setenta e dois reais e quinze centavos). 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados na Lei Orçamentária Anual do exercício 

2025: 

PODER: 1 Poder Legislativo 
ÓRGÃO: 2 CAMARA MUNICIPAL DE CAETITÉ 
SECRETARIA: 1 CAMARA MUNICIPAL 
UNIDADE: 0100000 CAMARA MUNICIPAL 
ATIVIDADE: 2.001 GESTÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS 
ELEMENTO: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSOS: 15000000 

 

11.  FISCALIZAÇÃO 

11.1. Será designado fiscal do Contrato a Senhora Cristiane Santos 

Pereira, designada pelo Decreto nº 07/2025. 

12. VIGÊNCIA, PREÇO, REAJUSTE E REPACTUAÇÃO: 

12.1. O prazo de vigência do futuro contrato será de 12 (doze) meses, contados a 
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partir da assinatura do termo contratual e podendo ser prorrogado conforme 

consenso das partes nos termos dos Art. 106 e 107, da Lei Federal 

14.133/2021 e alterações posteriores. 

12.2. Os preços serão fixos e irreajustáveis no período de 12 (doze) meses. 

12.3. Conforme as normas que regem o Plano de Estabilização Econômica, os 

preços constantes da presente contratação não poderão ser reajustados pelo 

prazo de 01 (um) ano, sendo que, após este prazo, caso haja prorrogação 

contratual o reajuste deverá ser feito com base na variação em índice oficial 

IPCA - (IBGE). Os reajustes seguintes serão anuais, obedecendo à variação 

ocorrida no período. 

12.4. Os preços contratados poderão ser repactuados para manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do 

contratado. 

12.5. A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da 

data da apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 

12.6. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano 

será contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma 

parcela objeto da nova solicitação. 

12.7. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 

financeiros, independentemente daquela apostilada. 

12.8. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 

necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da 

contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 

variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 

diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos 

insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 

14.133/2021). 

12.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a 

repactuação dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser 

dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios 

coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 

14.133/2021). 

12.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos 

na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, 

acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 

12.11. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em 

acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de 
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obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 

Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de 

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que 

estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios 

de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 

relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 

14.133/2021). 

12.12. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o 

contratado efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de 

Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do 

novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional 

abrangida pelo contrato. 

12.12.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo 

Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar 

integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses 

instrumentos. 

12.13. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos 

decorrentes do mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a 

aplicação do índice de reajustamento IPCA, com base na seguinte fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, 
onde: R = Valor do reajustamento procurado; 
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do 
mercado a ser reajustada; 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente 
à data de apresentação da proposta; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

12.14. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 

índice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que 

este ocorrer. 

12.15. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos 

decorrentes do mercado será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.16. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

12.17. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
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remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo. 

12.18. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos 

decorrentes do mercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve 

deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor 

menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes 

da planilha contratual. 

12.19. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos 

custos contratuais de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou 

aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do 

início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença 

normativa que fundamenta a repactuação. 

12.20. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão 

se iniciar em data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem 

prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações 

futuras. 

12.21. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente 

aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura 

existente. 

12.22. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do 

contrato e antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob 

pena de preclusão. 

12.23. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido 

celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou 

ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder aos 

cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação 

para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se 

disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

12.24. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da 

repactuação solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por 

meio de termo indenizatório. 

12.25. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em 

até 01 (um) mês, contado da data do fornecimento, pelo contratado, da 

documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. 

(art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º da Lei 14.133/2021). 

12.26. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o 

contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo 

contratante para a comprovação da variação dos custos. 
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12.27. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

12.28. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a 

qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com 

base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.29. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente 

prestada, de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor 

contratado. 

 

Rômulo Anísio Ferreira de Souza 

Diretor Administrativo 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2025 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE COPEIRAGEM E DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE 
MÃO-DE-OBRA, PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAETITÉ/BA. 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

 

OBSERVAÇÕES: 
Prazo de Validade da Proposta: 
DECLARAÇÕES 
- Declaro que todos os SERVIÇOS ofertados atendem a todas as características e exigências do 
Edital, em especial do ANEXO II. 
- Declaro que, se vencedora desta licitação, compromete-se a entregar seu objeto dentro das 
condições, quantitativos e especificações e prazos estabelecidos neste Edital e no seu ANEXO II. 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 
com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
LOCAL,  de  de  . 
 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
OBS. serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, 
simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam 

preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes.

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD Nº DE MESES 
 

CUSTO 

UNITÁRIO (R$) 

CUSTO 

MENSAL (R$) 

CUSTO 

ANUAL (R$) 

1 Copeira Serviço 1  12    

2 Auxiliar de 

serviços gerais 

Serviço 4  12        

TOTAL (R$)  

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2025 

 

 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo), por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr.(o) ..............................., portador do RG nº 

............................, CPF nº ----------, DECLARA sob as penas da Lei: 

 

a) que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural 

pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for 

o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 

arts. 42 a 49 da Lei Complementar federal nº 123 de 14 de dezembro de 

2006, como condição para aplicação do disposto no item 5.7.1 deste edital, 

observado o disposto no art. 4º, § 1º, da Lei federal nº 14.133, de 2021; 

b) que em observância do limite de valores estabelecido em lei, limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte, observado o disposto no art. 4º, § 2º, da Lei federal nº 14.133, de 2021. 

 

Cidade – Estado,   de      de 2025. 

 

 

 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO EPP/ME 

mailto:licitacaocaetitecamara@gmail.com
mailto:licitacaocaetitecamara@gmail.com


   

  

 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ 
CRIADA EM 09 DE ABRIL DE 1810 

 

 

 

  

PRAÇA RODRIGUES LIMA, Nº 10, CENTRO, CAETITÉ, BAHIA – CEP: 46.400-000 

Email: licitacao@caetite.ba.leg.br  Site: www.caetite.ba.leg.br 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2025 

 

Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo), por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr.(o) ..............................., portador do RG nº ............................, CPF nº -------

---, DECLARA sob as penas da Lei: 

1) Que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei; 

2) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específica. 

3) Que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

4) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

6) Que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação, que não foi declarada 

inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público, ou suspensa de contratar 

com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes; 

7) Declaração da empresa licitante, sob as penalidades cabíveis, de que não mantém em seu 

quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos, em horário noturno de trabalho ou em 

serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 

anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos; 

8) Que recebeu todos os documentos e informações, conhecer e acatar as condições para o 

cumprimento das obrigações objeto da Licitação. 

9) Que os documentos apresentados por meio do sistema eletrônico são autênticos aos 

originais. 

10) Que não possui servidor público ou agente político no quadro funcional da empresa licitante. 

Por ser expressão da verdade, assino a presente declaração. 

Dados do representante da empresa que assinará a CONTRATO e o TERMO DE CIÊNCIA E 

NOTIFICAÇÃO, conforme consta no contrato social ou procuração: 

Nome:  

R.G nº:  

C.P.F nº:  

Endereço Residencial:  

e-mail:  

Cargo do Representante Legal:  

 

Cidade – Estado,   de      de 2025. 

 

___________________________ 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 

ANEXO V – DECLARAÇÃO CONJUNTA 
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Praça Rodrigues Lima, n. º 10 – Centro – Caetité – Bahia CEP 46.400-000 - Telefax: 77 3454 1008 
CNPJ: 01.926.487/0001-09 

E-mail: camaracaetite@gmail.com Site: www.caetite.ba.leg.br 

         Câmara de Vereadores do Município de Caetité 
Criada em 09 de abril de 1810 

               

 

 

CONTRATO  DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº  /2025. 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 

A CÂMARA DE VEREADORES DO MUICÍPIO DE 

CAETITÉ E A EMPRESA ................................... 

 

Aos .... (......) dias do mês de do ano de 2025 (dois mil e vinte e cinco), presente 

de um lado a CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE CAETITE, situada à 

Praça Rodrigues Lima, 10 – Centro – CEP. 46.400-000 – Caetité - BA, inscrita no 

CNPJ sob n.º 01.926.487/0001-09, neste ato representada por seu titular, Mário 

Rebouças de Almeida, Presidente da Câmara de Vereadores, portador da carteira 

de identidade nº 09398233 06 SSP/BA, CPF 004.229.605-60, residente e 

domiciliado na Rua Capitão João Fraga, 305 – Bairro Santa Rita, Caetité- Bahia, no 

uso das atribuições que lhes são conferidas, daqui por diante denominado 

simplesmente “CONTRATANTE”, e de outro lado a empresa , inscrita no CNPJ sob o 

n°. , com sede na cidade de ...................,, estado de ............, na . 

....................................., nº  , representada  legalmente por , nacionalidade, estado 

civil, profissão, portador(a) da Cédula de Identidade RG n° ............................ e 

inscrito(a) no CPF sob o n°.........................., residente e domiciliado na Rua 

....................., n°........, na cidade de ......................., estado de    , daqui por diante 

denominado(a) simplesmente “CONTRATADO(A)”, que de comum acordo têm entre 

si justo e contratado o presente contrato, com as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA 1ª) - DO OBJETO: 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de copeiragem e de auxiliar de serviços gerais, 

com dedicação exclusiva de mão-de-obra, para a Câmara Municipal de 

Vereadores de Caetité/BA, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Objeto da Contratação: 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição do Termo de 

Referência; o Edital da Licitação; a proposta da contratada; e, eventuais 

anexos dos documentos supracitados. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD Nº DE MESES 
 

CUSTO 

UNITÁRIO (R$) 

CUSTO 

MENSAL (R$) 

CUSTO 

ANUAL (R$) 

1 Copeira Serviço 1  12    

2 Auxiliar de 

serviços gerais 

Serviço 4  12        

TOTAL (R$)  

ANEXO VI – MODELO DE CONTRATO 
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CLÁUSULA 2ª) – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da sua 

assinatura, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 

cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 

serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 

prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 

com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA 3ª – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO: (ART. 92, IV, VII E XVIII) 

3.1  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto constam no Anexo II – Termo de Referência do edital regulador. 

 

Cláusula 4ª – SUBCONTRATAÇÃO: 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Cláusula 5ª – PREÇO E REAJUSTES: 

5.1.O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de 

R$ ....... (.  ). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
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decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.4. Os preços serão fixos e irreajustáveis no período de 12 (doze) meses. 

5.5. Conforme as normas que regem o Plano de Estabilização Econômica, os preços 

constantes da presente contratação não poderão ser reajustados pelo prazo de 01 

(um) ano, sendo que após este prazo, caso haja prorrogação contratual o reajuste 

deverá ser feito com base na variação em índice oficial IPCA - (IBGE). Os reajustes 

seguintes serão anuais, obedecendo à variação ocorrida no período. 

 

CLAUSULA 6ª) – DO PAGAMENTO: 

6.1 Os pagamentos serão efetuados mensalmente, após a efetiva execução dos 

serviços prestados e mediante apresentação da respectiva nota fiscal que deverá 

ser ratificada e aprovada por servidor designado juntamente da comprovação do 

recolhimento de encargos e tributos referentes aos serviços prestados (INSS, FGTS 

e ISSQN) e todos os demais documentos elencados no item 6.10.9 do termo de 

referência). Cumprida essas formalidades a Tesouraria Municipal efetuará o 

pagamento no prazo de até 10 (dez) dias úteis da apresentação da respectiva 

nota fiscal. 

6.2. Deve-se observar que para efetivar o pagamento a empresa Contratada deverá 

apresentar relatório com o quantitativo de horas realizadas, os dias, horários e nome 

do profissional que efetuou o serviço. 

6.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária, 

incidentes e proporcionais aos dias de atraso. 

CLAUSULA 7ª) – DA GARANTIA: 

7.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133 de 2021. 

7.2. Caberá à empresa contratada optar por uma das seguintes modalidades de 

garantia: 

I– Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus 

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II– Seguro-garantia; 

III– Fiança bancária. 
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7.3. A garantia a que se refere o item 7.1. será de 5% (cinco por cento) do valor 

global do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, 

previstas neste edital e em seus anexos. 

7.4. A garantia será prestada pela contratada em até 05 (cinco) dias úteis antes da 

data prevista para a assinatura do contrato e lhe será liberada ou restituída 30 

(trinta) dias após o término de vigência do contrato. 

7.5. A devolução da garantia não exime a contratada de suas responsabilidades 

legais e contratuais. 

7.6. A falta de prestação de garantia, no prazo aqui definido, importará na 

desclassificação da contratada. 

7.7. O valor da garantia é de R$ ..... 

 

CLÁUSULA 8ª) – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados na Lei Orçamentária Anual do exercício 2025. 

PODER: 1 Poder Legislativo 

ÓRGÃO: 2 CAMARA MUNICIPAL DE CAETITÉ 

SECRETARIA: 1 CAMARA MUNICIPAL 

UNIDADE: 0100000 CAMARA MUNICIPAL 

ATIVIDADE: 2.001 GESTÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS 

ELEMENTO: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSOS: 15000000 

 

CLÁUSULA 9ª) – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

9.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial ou total do contrato, que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

h) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e, 

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no 

item  deste contrato as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) Multa, no percentual de 30% sobre o objeto total do contrato; 

c) Impedimento de licitar e contratar com este órgão promotor do certame, pelo 

prazo de até 3 (três) anos;  

d) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

em geral, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos; 

9.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 9.2. do presente Contrato 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

9.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 9.2 do presente Contrato. 

9.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

9.6. A aplicação das sanções previstas no item 9.2, deste Contrato, não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

9.7. Na aplicação da sanção prevista no item 9.2, alínea “b”, do presente Contrato, 

será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

9.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 7.2 do 

presente Contrato, o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

9.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela Comissão, o licitante ou o contratado 

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação. 

9.10. Serão indeferidas pela Comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

9.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
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efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

9.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 

de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 

penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

dos requisitos definidos neste artigo. 

 

CLÁUSULA 10ª) – DA FISCALIZAÇÃO: 

10.1. A fiscalização do contrato ficará a cargo da Servidora Sra. Cristiane Santos 

Pereira, designada pelo Decreto nº 07/2025. 

 

CLÁUSULA 11ª) – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

11.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

h) Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como 
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(art. 48 da Lei n.º 14.133/2021): 

i) indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 

indiretamente o objeto contratado; 

j) estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 

k) prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na 

gestão interna do contratado. 

l) Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Jurídica para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

m) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

n) A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período. 

o) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de um mês. 

p) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 

(§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).  

q) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

r) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA 12ª) – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADO: 

12.1. Constituem obrigações do CONTRATADO: 

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. 

c) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 

empresa designar outro para o exercício da atividade. 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
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autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 

e) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas, EPIs e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

h) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do contratante ou de agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

i) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao 

da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

k) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 

serviços; 

l) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
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seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento; 

m) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

n) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

o) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina; 

p) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere; 

q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

r) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação; 

s) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116); 

t) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

u) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

v) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

w) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

x) Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive 
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equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das 

normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

y) Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

z) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 

especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado; 

aa) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 

aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

bb) Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de 

Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

cc) Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme 

disposto no Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

dd) Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 

contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, 

em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a 

prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento 

por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta 

disposição, o contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a 

Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do 

pagamento. 

ee) Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o 

desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas 

trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 

previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento 

tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, 

sem prejuízo das sanções cabíveis; 

ff) Constituir Conta Vinculada para os pagamentos decorrentes do contrato, 

sempre que for solicitado pelo Contratante, sob pena de ficarem sobrestados 

os pagamentos até sua efetivação (RT. 121, § 3º, iii, e 142, da Li nº 

14.133/2021). 

gg) não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste 

seus serviços no turno imediatamente subsequente; 

hh) Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar 

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 

conforme descrito neste Termo de Referência; 

ii) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas 
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da Administração; 

jj) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, 

devendo o contratado relatar ao contratante toda e qualquer ocorrência neste 

sentido, a fim de evitar desvio de função; 

kk)  Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à 

obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, 

relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre 

outras, as seguintes medidas: 

ll) Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha 

própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o 

objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, 

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 

serviços ou da admissão do empregado; 

mm) Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal 

para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados 

do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

nn) Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção 

de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por 

meio eletrônico, quando disponível. 

CLÁUSULA 13ª ) – REPACTUAÇÃO DE PREÇOS CONTRATADOS: (ART. 92, V 

E X) 

13.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do 

contratad 

13.2. A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da 

data da apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 

13.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano 

será contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma 

parcela objeto da nova solicitação. 

13.4. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 

financeiros, independentemente daquela apostilada. 

13.5. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 

necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da 

contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação 

de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os 

decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução 

dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021). 

13.6. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a 

repactuação dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida 
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em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho 

das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021) 

13.7. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos 

na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, 

convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 

13.8. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em 

acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e 

direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de 

matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros 

ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como 

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 

preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, 

da Lei n.º 14.133/2021). 

13.9. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o 

contratado efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de 

Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, 

convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

13.9.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, 

Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento 

de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

13.10. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos 

decorrentes do mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação 

do índice de reajustamento IPCA, com base na seguinte fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, 

onde: R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do 
mercado a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente 
à data de apresentação da proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

13.11. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

13.12. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos 

decorrentes do mercado será, obrigatoriamente, o definitivo. 

13.13. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

13.14. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
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novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos 

decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo. 

13.15. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes 

do mercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice 

adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso 

positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 

13.16. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos 

contratuais de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios 

coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos 

financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a 

repactuação. 

13.17. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se 

iniciar em data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da 

contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras. 

13.18. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos 

itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

13.19. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato 

e antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de 

preclusão. 

13.20. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o 

novo acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido 

possível ao contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser 

inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à 

repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena 

de preclusão. 

13.21 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da 

repactuação solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio 

de termo indenizatório. 

13.22. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 01 

(um) mês, contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação 

comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 

135, § 6º). 

13.23. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado 

não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para 

a comprovação da variação dos custos. 

13.24. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

13.25. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer 

momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no 

disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.26. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente 
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prestada, de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor 

contratado. 

13.27. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do 

item relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de 

Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo 

contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados. 

13.28 A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por 

apostilamento. 

CLÁUSULA 14ª) – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 

14.1. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei federal nº 

14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

14.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA 15ª) - DA RESCISÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO: 

15.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes. 

15.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

15.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 

com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

15.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

15.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 

137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

15.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

15.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

15.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.4.3. Indenizações e multas 

15.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

15.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento 

das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à 

extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das 

penalidades cabíveis. 

15.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas 

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção 

contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

15.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo 

contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os 

empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que 

ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

15.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante 

reterá: 

15.9.1. A garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de 

descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas 

as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos 

pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e 

art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e 

15.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor 

proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

15.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por 

parte do contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o 

pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da 

execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do 

pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

15.11. O contratante poderá ainda: 

15.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a 

garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), 

conforme legislação que rege a matéria; e 

15.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 

causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 

2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do 

contrato. 

15.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
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desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA 16ª) – DOS CASOS OMISSOS: 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA 17ª) - DO FORO: 

17.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato, não 

resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da cidade de Caetité -Ba, 

com exclusão de outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

 

CLÁUSULA 18ª) – DA VINCULAÇÃO: 

18.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Edital de Pregão 
Eletrônico nº 004/2025, seus anexos, e da proposta da “CONTRATADA”, 
independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA 19ª) – DA PUBLICAÇÃO: 

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 

 

CLÁUSULA 20ª) – DO AMPARO LEGAL: 

20.1. As situações não previstas neste contrato serão reguladas pela Lei Federal n.º 
14.133/2021 e alterações posteriores. 

20.2. E por estarem assim justos e avençados, as partes firmam o presente 
CONTRATO em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um único efeito, na 
presença de 02 (duas) testemunhas abaixo identificadas. 

Caetité - BA, XXX de XXXXX de 2025.  

 

CÂMARA DE VEREADORES DE CAETITÉ 
Mário Rebouças de Almeida 
CONTRATANTE 
 
XXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 
 
Testemunhas: 
 
 
1.   _________________________________ CPF:_________________________ 
2. __________________________________ CPF:_________________________ 

mailto:camaracaetite@gmail.com
http://www.caetite.ba.leg.br/
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AO MUNICÍPIO PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 

CAETITÉ/BA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2025 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE COPEIRAGEM E DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, COM 

DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA, PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES DE CAETITÉ/BA. 

ANEXO  
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

(Adaptar para cada serviço contratado de acordo com a remuneração e 
incidências legais atualizadas) 

PROCESSO 
LICITATÓRIO N° 

MODALIDADE TIPO 

     004/2025  PREGÃO 
ELETRÔNICO 

MENOR PREÇO GLOBAL 

TIPO DE SERVIÇO 

COPEIRA 

I - FUNÇÃO DO PROFISSIONAL 

COPEIRA / Jornada mensal - 220h 

COMPOSIÇÃO DO CUSTO MENSAL (R$) 

II - SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL - REMUNERAÇÃO 

Rúbrica Memória de 
Cálculo 

Vl. Unit. Vl. Total 

Salário Fixo 220,00 6,90 1.518,00 

Adicional Noturno (se houver) 20,00% 1,38 151,80 

Intervalo Intrajornada (se 
houver/onde couber)   

  0,00 

Adicional de Risco 15%   0,00 

Repouso Semanal Remunerado (se 
houver/onde couber)   

  0,00 

TOTAL - REMUNERAÇÃO 1.669,80 

III - ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO 

GRUPO A (%) Total 

A-01-INSS- Artigo 2 inciso I Lei 8.212/91 20,00% 333,96 

A-02-FGTS- Art 15 Lei 8.030/90 e Art. 7° Inciso III CF/88 8,00% 133,58 

A-07-Salário EducaçãoArtigo 3° Inciso I Decreto 87.043/82 2,50% 41,75 

A-08-Riscos Ambientais do Trabalho-RAT(cod. 8121-4/00) 
x FAP(1,750) Art.3° do Decreto n° 6.957/2009 

2,00% 33,40 

TOTAL GRUPO A 35,800% 542,69 

ANEXO VII – MODELO DE PLANILHA DE CUSTO UNITÁRIO ANALÍTICO 
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GRUPO B   (%) Total 

B-01-13° Salário- Art.7° VIII, CF/88   8,333% 139,14 

B-02-Férias (incluindo 1/3 
constitucional)- Art 7°, XVII, CF/88   

11,111% 185,53 

B-03-Aviso Prévio Trabalhando- Art. 
7°, XXI, CF/88, 477,487 e 491 CLT   

1,944% 32,46 

B-04-Auxílio Doença- Art. 59 e 64 da 
Lei n° 8.213/91   

1,944% 32,46 

B-05-Acidente de Trabalho- Art.19 a 
23 da Lei n° 8.213/91   

0,333% 5,56 

B-06-Faltas Legais- Art. 473 da CLT   0,277% 4,63 

B-07-Férias sobre Licença 
Maternidade   

0,074% 1,24 

B-08-Licença Paternidade- Art.7° XIX, 
CF/88 e 10, § 1°, da CLT   

0,107% 1,79 

TOTAL GRUPO B 24,123% 402,81 

GRUPO C   (%) Total 

C-01-Aviso Prévio Indenizado-Art.7 
°,XXI,CF/88,477,487 e 491 CLT   

0,417% 6,96 

C-02-Indenização Adicional- Art.9° da 
Lei n° 7.238/84   

0,167% 2,79 

C-03-Indenização (rescisão sem justa 
causa- multa de 40% do FGTS-
empregados 
inicialmente contratados)- Leis n°s 
8.036/90 e 9.491/97 

  3,200% 53,43 

C-04-Indenização (rescisão sem justa 
causa- multa de 40% do FGTS-
empregados 
que serão substituidos)- Leis n°s 
8.036/90 e 9.491/97 

  0,160% 2,67 

C-05-Indenização (rescisão sem justa 
causa-contribuição de 10% do FGTS- 
empregados inicialmente contratos)- 
Lei Complementar n° 110/01 

  0,800% 13,36 

C-06-Idenização (rescisão sem justa 
causa-contribuição de 10% do FGTS- 
empregados que substituídos)- Lei 
Complementar n° 110/01 

  0,040% 0,67 

TOTAL GRUPO C 28,907% 79,88 

GRUPO D   (%) Total 

D-01-Incidência dos encargos do 
grupo A sobre o grupo B   

9,170% 153,12 

TOTAL GRUPO D 9,170% 153,12 

GRUPO E   (%) Total 

E-01-Incidência do FGTS 
exclusivamente sobre o aviso prévio 
indenizado- A súmula   

0,033% 0,55 
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E-02-Incidência do FGTS 
exclusivamente sobre o período 
médio de afastamento 
superior a 15 dias motivado por 
acidente do trabalho 

  

0,026% 0,43 

TOTAL GRUPO E 0,059% 0,99 

GRUPO F   (%) Total 

F-01-Incidência dos encargos do 
Grupo A sobre os valores constantes 
da base de 
cálculo referente ao salário 
maternidade 

  

0,282% 4,71 

TOTAL GRUPO F 0,282% 4,71 

TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS  (A+B+C+D+E+F) 98,341% 1.184,19 

VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS 2.853,99 

IV - INSUMOS 

Uniforme, luvas e botas 445,00 

EPI´s, Equipamentos, Materiais 0,00 

Seguro 0,00 

Vale Alimentação (Conforme Convenção Cláusula 12ª§5º) R$ 
23,53X15 

0,00 

Dedução do vale-alimentação (se houver) 0 

Vale- transporte (valor 15 dias) 0,00 

Dedução legal do Vale-transporte (6%- Lei 7418/1985- se houver) 0,00 

TOTAL INSUMOS 445,00 

VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS + INSUMOS   

V - BONIFICAÇÃO E OUTRAS DESPESAS 

Descrição % Valor Total 

Despesas administrativas/operacionais 18,00% 300,56 

Lucro 6,00% 100,19 

TOTAL- BONIFICAÇÃO E OUTRAS DESPESAS 24,000% 400,75 

VI - TRIBUTAÇÃO SOBRE O FATURAMENTO 

ISS 3,00% 50,09 

COFINS 3,00% 50,09 

PIS 0,65% 10,85 

TOTAL-TRIBUTOS SOBRE FATURAMENTO 7,650% 111,04 

TOTAL DOS ITENS V, VI 511,79 

PREÇO TOTAL POR COLABORADOR MENSAL 3.402,87 

PREÇO TOTAL POR COLABORADOR ANUAL 40.834,39 

 

ANEXO  
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

(Adaptar para cada serviço contratado de acordo com a remuneração e 
incidências legais atualizadas) 

PROCESSO 
LICITATÓRIO N° 

MODALIDADE TIPO 

004/2025  PREGÃO MENOR PREÇO GLOBAL 
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ELETRÔNICO 

TIPO DE SERVIÇO 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

I - FUNÇÃO DO PROFISSIONAL 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS / Jornada mensal - 220h 

COMPOSIÇÃO DO CUSTO MENSAL (R$) 

II - SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL - REMUNERAÇÃO 

Rúbrica Memória de 
Cálculo 

Vl. Unit. Vl. Total 

Salário Fixo 220,00 6,90 1.518,00 

Adicional Noturno (se houver) 20,00% 1,38 151,80 

Intervalo Intrajornada (se 
houver/onde couber)   

  0,00 

Adicional de Risco 15%   0,00 

Repouso Semanal Remunerado (se 
houver/onde couber)   

  0,00 

TOTAL - REMUNERAÇÃO 1.669,80 

III - ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO 

GRUPO A (%) Total 

A-01-INSS- Artigo 2 inciso I Lei 8.212/91 20,00% 333,96 

A-02-FGTS- Art 15 Lei 8.030/90 e Art. 7° Inciso III CF/88 8,00% 133,58 

A-07-Salário EducaçãoArtigo 3° Inciso I Decreto 87.043/82 2,50% 41,75 

A-08-Riscos Ambientais do Trabalho-RAT(cod. 8121-4/00) 
x FAP(1,750) Art.3° do Decreto n° 6.957/2009 

2,00% 33,40 

TOTAL GRUPO A 35,800% 542,69 

GRUPO B   (%) Total 

B-01-13° Salário- Art.7° VIII, CF/88   8,333% 139,14 

B-02-Férias (incluindo 1/3 
constitucional)- Art 7°, XVII, CF/88   

11,111% 185,53 

B-03-Aviso Prévio Trabalhando- Art. 
7°, XXI, CF/88, 477,487 e 491 CLT   

1,944% 32,46 

B-04-Auxílio Doença- Art. 59 e 64 da 
Lei n° 8.213/91   

1,944% 32,46 

B-05-Acidente de Trabalho- Art.19 a 
23 da Lei n° 8.213/91   

0,333% 5,56 

B-06-Faltas Legais- Art. 473 da CLT   0,277% 4,63 

B-07-Férias sobre Licença 
Maternidade   

0,074% 1,24 

B-08-Licença Paternidade- Art.7° 
XIX, CF/88 e 10, § 1°, da CLT   

0,107% 1,79 

TOTAL GRUPO B 24,123% 402,81 

GRUPO C   (%) Total 

C-01-Aviso Prévio Indenizado-Art.7 
°,XXI,CF/88,477,487 e 491 CLT   

0,417% 6,96 

C-02-Indenização Adicional- Art.9° 
da Lei n° 7.238/84   

0,167% 2,79 

C-03-Indenização (rescisão sem 
justa causa- multa de 40% do FGTS-

  3,200% 53,43 
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empregados 
inicialmente contratados)- Leis n°s 
8.036/90 e 9.491/97 

C-04-Indenização (rescisão sem 
justa causa- multa de 40% do FGTS-
empregados 
que serão substituidos)- Leis n°s 
8.036/90 e 9.491/97 

  0,160% 2,67 

C-05-Indenização (rescisão sem 
justa causa-contribuição de 10% do 
FGTS- 
empregados inicialmente contratos)- 
Lei Complementar n° 110/01 

  0,800% 13,36 

C-06-Idenização (rescisão sem justa 
causa-contribuição de 10% do 
FGTS- 
empregados que substituídos)- Lei 
Complementar n° 110/01 

  0,040% 0,67 

TOTAL GRUPO C 28,907% 79,88 

GRUPO D   (%) Total 

D-01-Incidência dos encargos do 
grupo A sobre o grupo B   

9,170% 153,12 

TOTAL GRUPO D 9,170% 153,12 

GRUPO E   (%) Total 

E-01-Incidência do FGTS 
exclusivamente sobre o aviso prévio 
indenizado- A súmula   

0,033% 0,55 

E-02-Incidência do FGTS 
exclusivamente sobre o período 
médio de afastamento 
superior a 15 dias motivado por 
acidente do trabalho 

  

0,026% 0,43 

TOTAL GRUPO E 0,059% 0,99 

GRUPO F   (%) Total 

F-01-Incidência dos encargos do 
Grupo A sobre os valores constantes 
da base de 
cálculo referente ao salário 
maternidade 

  

0,282% 4,71 

TOTAL GRUPO F 0,282% 4,71 

TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS  (A+B+C+D+E+F) 98,341% 1.184,19 

VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS 2.853,99 

IV - INSUMOS 

Uniforme, luvas e botas 445,00 

EPI´s, Equipamentos, Materiais 0,00 

Seguro 0,00 

Vale Alimentação (Conforme Convenção Cláusula 12ª§5º) R$ 
23,53X15 

0,00 
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Dedução do vale-alimentação (se houver) 0 

Vale- transporte (valor 15 dias) 0,00 

Dedução legal do Vale-transporte (6%- Lei 7418/1985- se houver) 0,00 

TOTAL INSUMOS 445,00 

VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS + INSUMOS   

V - BONIFICAÇÃO E OUTRAS DESPESAS 

Descrição % Valor 
Total 

Despesas administrativas/operacionais 18,00% 300,56 

Lucro 6,00% 100,19 

TOTAL- BONIFICAÇÃO E OUTRAS DESPESAS 24,000% 400,75 

VI - TRIBUTAÇÃO SOBRE O FATURAMENTO 

ISS 3,00% 50,09 

COFINS 3,00% 50,09 

PIS 0,65% 10,85 

TOTAL-TRIBUTOS SOBRE FATURAMENTO 7,650% 111,04 

TOTAL DOS ITENS V, VI 511,79 

          

PREÇO TOTAL POR COLABORADOR MENSAL 3.402,87 

PREÇO TOTAL POR COLABORADOR ANUAL 40.834,39 

 

Observação: Apenas um modelo, a empresa poderá apresentar em modelo 

PRÓPRIO, desde que esteja contemplado a memória de cálculo com todos os 

benefícios. 

 

mailto:camaracaetite@gmail.com
http://www.caetite.ba.leg.br/

